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município c nom » MigiaiaçHO r-spiu: 
Defesa P#tii«gl»t|úâ (titierclu M57),IPHAN inundou

ilo  hf l ó tirip ti, «  J a m ii 
° i . ‘ f t iu ia  \u n ic ip a l

m>\ licença p a ia  « co iu tru eau  dos dois 
4 \  pK dios, lo calizado* a Itua Jardim

' ítoifinlfo nfs ÜiH/270, fui coneudldti 
* i« in 1‘re iu h u r»  no dia 1 de outubro  

‘ • ' i l t 1 I U/U, de acordo com o Código de 
o b ra s  m u n ic ip a l e com  a Lcglsltiçlio Kepeqlwl 
di Defesa P a isag ís tica  da área, cuiH iilix lim  

indà uo D ecre to  >457. de 26 île maio de 1972, 
• d i tado em  atúiidimenlo a rmmlettdtiÇãu do 
i oil'll ttio suptu iúr de Planejamento urbano 
o, , i ,a h,i (A i.o io d a  G u anabara ,

o  , eén td iim ciiio  fui coiucalado por a u to r i­
dade: liM ada i uo P atrim ô n io  ff la lá ile o  
Artist$||Nãeibnal e por entidades de f i f i n  i 
, içâõ ei ologii a, N a D iv isão-do p a lr lm d n m  
" is lu r ic o , A rh ü lid id o  M u nic íp io  - -  õrguo d, 
assessoi" im e n tii da P re fe itu ra  —-. os prure-- 

, de H c f  u’ u im e iilo  dus construçRe* tn?s 201 
■' :<< c htS 5:io, id, do D ep artam en to  de F rilfi 

'c i •i-ebi* inn pareceres ne.Mrtiivos, ,ism- 
■ , ,, cotão d ire to r . Marcelo Ipanema,

, i p; iüsuíim e do Conselho Estadual de fio

i >•, 0.111 cc ics  de Ipanem a invocai am o a f l i ­
to I , ! r io  lei il" í .  de 11 de ab ri! de liXià, 

e ii-vit-i iititia  "Seio « p rev ia  audiência d *  
veiáv ou P iitr im o iilu  H istórico « A i(A d iro  

. t i r a  lu  ru ç a  para obras em  im óve l 
n b ’ iit> ou e lo  auas proxim idades, desde (pio 

Missai» vrttH-i v u i ir  de a lgum a fo rm a na s-xn - 
i iça, 'ia in teg rid ad e  estc lica , na w n b lé iie i#  

to „s  m ih ilh ta r ii do bem to m b ad o ". Segundo 
i Divisão do P a trim ô n io  do Rio, p Haripn- La- 

e<! v a iom hrtdo pelo D ecreto  " E "  n f 7Wt,
. 1 " lie ju lh o  de litliS

do hialatfoda (iim m ib a ia , ro u i a fo s ín , (pus  
fe r ira  nuas Htriouiçrtea a esfera m unicipa l

l ’ fll |I 1*1 llí)s«':|llü, V filti» dll II P ur./IU  I il il 11 I 
sido desapropriado pela Vlniflo fe d e r a l uáo 
a lic ia v a  n sua coudiçáo do liem  lo ítfh iido e» 
p o rten to  preservado pela lu |is laç  ito - - 
p e rifle a  I 'm  oficio « P re liiltu i'a  o < onspllio 
1 M u lllid  dl I u lllll Íl Soli 
da» oi it lis .in Indu do perm it!. Olio, segundo o 
in li-lii "puo li.im  em  I ISCO a lufeui Idade da 
lu ll ', bom I- lu ln ido". No m oiillio oih iiilionlo,
I mo o, I »! ,i mi l 'refaito (pie luiciimloluiisi sen 
pe re ee l ho llo v e i motor Fitpla l-uu.i e a 
l*i i-( in «, loi i.i t ie re l do fist ado

n iVER G ftN C IA

ti processo de licen c iam en to  das obras vizi- 
dias ao P arq u e  L a je , in ic iado em  ja n e iro  de 
iW iee n ve n  ad o e m  dezem bro  do m esm o ano, 
, pi ; co m p ra  dos te rreno s pela C onstrutora  
dent H /A , fo i ra tif ic a d a  na folha Dl do pro, 

Láãdlüi. da tad o  de 7 de junho, nvq iu d  
. irm ã  o D ep art a 

i a  prosseguir com o prom s
nv/f ■ t/v / N 1 dt* I'# (ir.

LEGALIDADE

Krii L’fi du pilho, o fiuverim doi l 'a r ia  I iimt 
envia a P re fe itu ra  o oficio 1671/77-1 i ru  
m onteandoo pronunciam ento do Prm  tu tiih.i
ité ra i du hist ado, Huherto V aralso Il ia  ha, 
sobre a fplestão. No parecer, aprovado por 
F a r ia  l im a ,  P araíso lincha a f irm a  ipui 
"ten d o  n o  vi»f,i ,, dusKpropriaqdo c ío liv a d a  
peta Iín ié ii, mm toais p rev a lec eu  tonibafucin  
to  tio im óvel, detct m inado pelo antigo I siiulu 
da <ó ia iu b a ra  ’ .

Fu its iilerava ainda o P rn é u rad o r-G e iiii do 
E stado (pu "o Im óvel lam b em  não esta tom  
Pado pela U ltiâu, pois o lo inham eniu  le llv i al, 
d e te rm in ad o  em  14 de junho de 1667, foi des 
fe ito  eo i ti de m ain de 1961 " , No o lic iu  in fo r­
m a v a  lam b e m  u Oovornador une le v a ra  a 
m a io r ia  ao eunheolmeiUP doa M inihiro-. dn 
E d u cação  u da Fazenda, "p a ra  as provide»- 
cias  que se ja m  considerada» cu hlye is"

N a p rim e ira  sem ana do agosto, a Pre- 
f mil n r#  publie# um  com unicado nos iorníps, 
escl.irecetu io  a sua pogfçãri fre n te  a runs  
In » , o dos eih iiclos go lado do l'u r ip ic  l.a je  i !
to rn and o  ppiiRcu o oficio do G overno cs- | 
I adm it D iz ia  *> comunicado; "1 A dê

dunic ipal

NnHmcpflepo, M arcos I am iiyo in fo rm ava à
S ccrrlaría  qtip a orim ilacfiO  c iih t ii l iM i^ n trm  f 
ccr ilc folhãs 20/21, do assessor ju rid ie n  ria 
P refeitura) 1‘atilo G e rm a n o d c  M agalhflvs, d i­
vergia da sentença do professor M a rc e lo  (p a ­
nem ;, A firm a v a  o assessor m ie "enquanto  » 
Jei mio re g u la r  a fo rm ação  do Conselho M u n i­
cipal de lo m b a  m en to, o m unicíp io  não dispo­
rá dcnenhum  órgão com petente para  efetivai* 
qualquer to m b a m e n to ', E  ac rescen tavai 
"N a  politico de constrUcAes c iv is , são ap lica- 
vels.tao-som ehtei as disposição legais e regu- 
lam entares re la tiv a s  ao .desenvolv im ento nr-

À c p o r*  da a id o rh a ção  para a cotlSIrtição  
dos edifícios, a P re fe iu tra  cohsultotl órgãos  
federais sobre as edificações, D d ' lP l lA N ,  
obteve um a certidão  Contendo tlespaMUi do 
direlor rio óreáo, Renato Soeiroi sugerindo o 
exame dos órgãos m unicipais quan lo  à Con- 
venlfncia de um afaslam en lodascortslriiÇ fies  

f  m relação p divisa de modo a e V ita r  .q u a l­
quer m utilação "dafpn Io arvoredo do parque  
que va loriza  paisa gist ica m enle a R u a  Ja rd im  
Botânico e ( pm plvia  o reves llm ên io  fio rís tien  
dasialdas do m aciço do C orcovado".

0 delegado estadual do I If 11F  rernetcU, ehi 
.11 nr m aio deste ano. expediente â P re fe itu ra  
manifest ando os receios do d ire to r do J a rd im  
lloiánii o suin e a possifiilidnde de a obra v ir  a 
cansar danos a flu i h rio l ’ arque l.a je , in d ica n ­
do com o ‘ponto m ais suscetível de vul 
n riab ilid aÂ r o reba ixam en to  do lencol
f ic il  i r e ’

D ’- ni- s,, | ,nuo- o sole iio ii ao delegado
do l l l l t l toi neei-sse os elem entos çg.
hive is a iic.it , |w p i i f«-ii|o a, ern co lllp lem en- 
Iação  ao lanuo -, , .  -,,,,,, ,|(ls p o  itos do in s­
tituto , datado Oi 2 dc n e m  u ltim o, segundo o 
qual o reb a ixam en to ^ ,, leucot freA lie i) neces­
sário  á e -ec iiç ão  d» „ |)r:| poderia a tin g ir  a 
flo ra  Vizinha

E m  15 de junho, um novo laudo enviado ao 
P re fe ito , assinado peto-, engenheiros flores- 
tais M a rio  p  Am ante M artin s  Costa e Dio- 
msio M oraes PeSsamlto, rn ne lu ia : "C om o até  
o pi escute não houve riefii-ii h ídrico  no Solo dO 
P arque L a jè  de fo rm a a causar qu alq uer  
in ju r ia  nas p laidas próxim as ao m uro  d i­
visório, não aconselhamos nenliiiin ii .regti 
sistem aliz.iidii. pms assim com o a fa lta  de 
água disponível uo solo p re ju d ica  as p lantas, 
ta m b ém  o excesso de água, provoca as fix ia  
das raizes, devido » substituição do a r  dos 
m acro  poros da agua"

Um  dia antes, o Conselho E stadha l de 
Ç u llu ra  .m an ifes tava-se a favo r do en ten ­
dim ento  do prtrfessor M arce lo  Ip an em a sobrê  
a concessão da licença para  as obras. C on­
siderava o P arque l.a je  um  bem tom bado, sob 
a proteção da P re fe itu ra , já  que a antiga  
D iv isão  do P atrim ôn io  H istórico e .A r tís tic o

i ü ^ ^ j ^ ü i i u i m ^ | u e r
raiam  sobre o P arq u e  L u iv ,

port hu l0, iidnitsNivól qua o ulu pi o lc lo r llvu»
se com o ( unscqlbmyll, u llpg ll as i (illlllçôe.l 
ecológicas do * it lii que se quis p re s e rv a r"

Atendendo a su llrliuu im  de Nev llra g .i, que 
pediu íl” IP IIA N  "provIilfne liiH  ciihLVels para
0 - aso l l i  ualO SfHtirq u llrio u  ao P r e fe it o  
M airo.x T lim oyo reqnisilii»doOS processos de 
lu i oi lillVIoiitn dus eihllciog ao lado do P arque
1 u i, assim m u lo  todos os re la tivos a prédios  
•i serem  constfiíldos ou em  construção nas 
vizinhanças do parque.

N o M in istério  dn Fazenda, o p a re c e r sobre 
i- u nulo loi em itid o  pelo P ro cu rad o r G era l 
riu 1 azciulu Ntic-lontd, C ld lle ráç .ltto  de 
t/iie ira z  Conhldpruil ele que "o  decreto  dc 
dv s iip ro p liitilú  do P arque 1 a ie , in sp irad o  nas 
n i . fa x do lutei esse publico o ba ixad o  lu- 
elusive I ni aleiiçfio a snlirilaçõos (Io bjslado  
do Id o  de Janeiro  e du iim n lrlp lo  da C ap ita l, 
mlu le V ’igu. fteqi prétendu revo gar o decreto  
e -.1 iit1ii.il qui determ inou a inscrleno do 
P arque  l.a je , uo L ivro  du Tu iuh o A r  
qiieôlim ii o, Etuogi afico e P aisag ís tico  do 
a illtgo  Estado da G uanabara, in scrição  essa 
que, rie l esto, nu IpoilU-ulii Si! i in lip a tib llizn , 
p ie ilam i nie, eoltl 0 ObjellVO de prosi rv a i o 
lu iovel indieado no derro to  fedei al. N o m  se 
apontam , da ta  venin, la /ô e s  eonstitneioiiais, 
tenais ou d o u trin a r ia ; que suslen lan i ont en- 
d lllnm to  d iverso1',

No ile io  I a de si-u tiareeer, a P ru enrad o i ia- 
( i in . i l  da Fazenda Nacional ad vertia  que "a  
dem ur a oa adoção das providencias re- 
clam adas  pelo interesse público pudera  
ac a rre ta r , evidentem ente, a irreyurs ib itn iarie  
da obra questionada c (iatios irre p a rá v e is  ao 
P arque l . a je  com o apontado pela d ireção  do 
J a rd im  llu iân ie ii" .

N u .lia  I d» outubro, o d ire to r Uo Ja rd im  
Botânico, Oswaldq Bastos dc Menezes, ern 
o i tem d irim du  .au Serviço de  | 'a lr i l |m illu  (Ia

prédios já  estava bem adiantada

L »  a pedido exclusivo do Jard inV  llo lãnico,
11oe te m i» , no inicio dás obras, que o rc- 
l.a lx iin ien tii d,, i.-ovoí Irea tico  ih o v ik  asse a
^.nihiuíçati <fu mnKl.iU(3 U«'t nuixi a lê  tit>tSÍ*u till 

ponto" (le iiUielia das p lantas"

D izia ainda a nula do Ja rd im  B o tán i1' Hu': 
"os engenheiros peruosdo I l i l l F ,  na p rin t'11'3 
vistoria, m an ifestaram  igual te m o r, A !r n i» 
çonsirn lora Coeom, poi seus engenheiros, 
ifereceu se para m ontar um  dispositivo de 

n rlgaçáo, o que foi recusado

grava mes que recatam
m i se/n on lend içiã-s ue forre iin -ç  o il mor-
bam ehtn eféitiádo pálb antigo Ext s ilo  dn 
( it in iia l irá: 2 —  Dlnntc do ponlo de vix ln
firm u d tà p lA  Prot u ra tle rlH -fic ra l do Estudo  
i ip ro v a iii .p e lo  (io ve iiiad o r do Estado, nf
ic ltt eoilsistencia legit! a prefõhãno t t f i l í  
solho ftslfldual do u m u ira  no sentido de setj 
em b a rg iid i’ ti obrn, qnji foi leg a lm otllc  licx»-! 
ciáda peta 1’ re fe itu rá ' j M

i.iiç i"  d i r i g n u y u y m ^ y m  P a t r m m n m ^  
Util.ro, p e d ia *  em bai go da olira situada moto 

ixfif.tH- dam e M

’ . O sV Ild o  B af 
(lo P ro cu rm lo r C id

ira, qui' foi legal
dut a'

’111 X ' SOI
i r 1 d l  - 
rlpm êin  
i ao t,eli"f-

C niiinidindo com « exoneração dn brofessor 
M a rt 1’lti Ipanem a d |  cargo de d fre io r  du 
D iv isão  de P a ttjfm ó lin  - -  dias depois, su- 
cederia  o m esm o ao (jficfe dó serviço tie Tom - 
bítm onlo do munlijlplo, professor tllin lo  
Gom es o advogado Jae in lo  S itavedra  In- 
gri-s.sáva i om Uma ação popular na ít“ V a ra  
f  ed era l w it t i  R a P i'cfe ltnrn do Rio, solicit an 
no a m il 01,0,1 |uo ullHiU'flo dus obl'tis dos 
etlu ic inx Palazzo d e l  Pin c o p  P iiltD /o  P in t

!----------- i - .....
PAR13CERES

A legalidade dit licença para  as obras foi 
cx iitn inad it, no M in istério  da Edueáçfto, pelo 
11*11 A N . 0  ju ris t a P rudente de Moi nes N eto  
foi o re la to r (la m atéria  e lève o set! p a re cer  
apm Vtido pur nnauim iilatle  pelo Conselho  
Consultivo do Institu to  Nu docum ento. 
1’ rtideu le  discordava do en ten d im en to  do 
l ’ roèlb 'ador Robertd 1’ ára íso  R ocha, para  
çle. a desapropriação do l ’ arque L a je  pela 
U m fio  não to rnava sem efeito  o to tlibantento  
psftidufil an terio r.

E n tebd ia  o ip r ljta  que a desap ro priação  
to rn ava im p líc ito  ri tom bam ehfo  ta m b é m  na 
esfera  federa l, ia que o ato v isava e x a la  men  
te  a preservação rio bem e d e te rm in a v a  a sua 
incorporação a m itro fiein tom bado pela  
l)n i9 o  o Ja rd im  tiotãoieo Segundo Pruden  
te de M oraes Neto, o tom bam cnlo  reca i sótire 
» propriedade, o não sobre o p ro p rie tá r io  do 
im óve l, o que. em  see entend tir, in v a lid a  a 
argum entação de que nfio ex iste m ais  font 
bam entn   .......- .....

Raseado tiesle tiareeer do t l 'H A N , o M inis  
trq  Ne.v B rags i ottsiderou, "e m  rexppiln  a 
ecolo g ia” , lo m b ado o P arque La je , proibindo, 
de neordo«rom  os dispositivos legais que 
regem  o P atrim ôn io  H istórico e À rtis tlco  
N aciona l, "qua lquer construção nas c irc iin  
vizinhanças que venlutm a a te n ta r co ntra  a 
paisagem  e local pa rticu la rm en te  dotado pela 
n a tu re za " .

N o Aviso 5M2, enviado áo d ire to r  do 1P H A N , 
a firn ta v a  o M in istro  da E ducação que "pgo  
existe qualquer fundam ento legal p ró p rio  que 
d e te rm in a  q cancelam ento rio to m tm m eulo  
estad uál quando o Irem expropriad o  pela 
l lm âo não se d estinar à utilização d iversa  rins 
xttas ca rac terís ticas  o rig in a is " ' Acrescem  
ta v a : ‘No caso do P arque  L a je , a ex.
p ropriaçflo  teve por fim  exatam en te  p ro teg er  
e p res erv ar paisagem  e local, não sendo.

«o P a r »

e 'p ro s e r  
I II H Cil. III! "l in o ,
H eriie lilÒ flc  (juc

t  h friÃjtiiri I,
cu rador da Republic a em  N ite ró i, .losias  
Alves, enviou parecer ao ju iz  da I f  V a ra  1 
Eedpra l »» qtial d eclarava o In teresso da 
U n ião  na piMcedônnia da açild popu liir mo 
vida contra a P rè fe itu ra  •) P rociu  ad o r de« 
ta ro u , nu documento, o tópico H  do ( la ie c n  
de Cio H c rá é lito d e  Queiroz "G abe n o tar, que 
a d ireção  do Ja rd im  Botânico do R iu d<> Já 
beiro , agindo em  nume da U nião v a ten ta  ao  
objetiVo de preservação rio P lrq u , L e k ,  
In d ic a d o  uo d e c re to  fe d e r a l d e  dc  
sapropriação , já  sollçllóu como loriom as | 
liualndt), providências ao IB D I no - ín t id e  ri;

E M B A R G O

As HhSÕm do m llm o  dia 7, n.i ubi as do 
ediflclü P alazzo di I P arco fo ra in  su.ipiinsa», 
iendo afixad o  uo tapum e prin c ipa l o , d ita i da 
R re fe ilu ru , m iinero 6X6, detci m tuando » 
.■iUspellSiiu (Ia construção "a n  qui- o IP I IA N  e 
os dem ais órgãos interessados pu-s.-in  fix a r  
condições em  que poder a o sei ad m itirias  
lonstruções nu louai" a  riectsáo t.,i tom ada  
pelo P re fe ito  Marcos T iiib u jo . depois de 
icceber, na véspera, oficio riu d ire to r  dq 
IP H A N  pedindo p ro v id e n c ia s  p a ra  a 
jia ra lisaçàod as obras

Segundo (le« laroü o a iiv» , o», ria ( m-riia 
1’edro Henrique ia haviam  -i,t, . , n d id o .s  5Ú
Oils .so ap art «m em os m, e d itu io  t 'a i  ,t, |
I arco, DoS 11 aUriati-s (la  vouaii uçliii. orio ja 
\ i t  a va in  eonclw iios

Nri (lia  11, u l'ie lm to  M a i, us I aibovo em  
liargou a epiisiruc.m  dus dois v.tirieius, por 
deterniluaçan du juiz (la »■ V a ra  F e d era l da 
tirçào jlld ic lâ ii.i do tin , N i nu sum lia, o
g ibtnéie dç t* ta m is  i ,-,■, . .■
i arécett iquu “ u Ht DE fez v iiio n a  em (dira 
lim ítrofe au t’ urque (.« je, na hua Ja ritiin  

liuUiUu Up a p e tu * - 4vi.~4aLí 
•inIvy t- dewoiois J.hkíu»

a lernVÎirtU'nt
oil): I ' I

ihunttr ..........................,  , „
iv i’ r iff 'H I h ld rlro  no solo no 

( i i fo n d a  ”  ’ u m s tii qU ak lW U  "
pi n tíis iiró x im a S tio m u ro d iv is o n -.

slolllti 13, a Construtora ( .'em  
qi ’ inti- proucsmir, por pcrrias •’ n .n c  

n a tif io #  ação popular contra  
vão nos edifícios an tarin do 1 arq u e  t -n

dm diretores da firm » constru tora  
„„ l',.tub. disse que "tie ato oa com p

m ciûrih  h iT ' ( ™

toeuli. disse que ou a ” )
1, ,S imnvtits, em 2W c W  de novem bro d 
pa-Mido. a licença da i’ re fe ii v —  

mu” expedida desde o d ia  l" do mè  
•n o ,’m e re r  favo ráve l do IR jtA N

DEFERA

Após as éónt-litsões dos órgãos federa is  
so lne o lic e n tla m é iilu  das n inas , a t ous 
tn tto ra  Cot*ma énVivu á P rc fe lltn  a r  ,l * j  
m ara  M unic ipal rim re lh tôrln  t?Mi que, rhw urib  
dociim enlos oficiais, re a firm a v a  te- 
gtd id aiie  tlii licenc iam ento" A V oem » C iiaV-i, 
em  Sll# defesa, a autorização riaug peto 
I ’ re fe ito  M arcos Tam uyo tiara a lo nstru çó  ■; 
o p a re cer dá P ro cu iad o ria -G é i at do Estado; 
e uirt I iludo de v istoria e mo parecei do  IB If l

Neste u ltirilõ . o In s tilu io ^ *” iicb ií que ! 
vegetação dá área  do l ’ arque t.s jn , lim it ru fe  ! 
á obra , e composta de «rbnsiu  p a lm e jn  v j 
árvo res , lo rm ando um  liovqiu a r tif ic ia i, d iuln  
a ex istência de nina Série de essência» exó . 
ficas  que (o ia trí plantadás. não ciitauirio -.s, 
sim  ;i aplictiçfio das ulinca». ' c "  e " h "  rio 1 
a rtig o  3V do Códlgb F lo resta l, sugerida p H o  | 
d ire to r  do J a rd im ' B otânico < om u i-upoi te 
leg a l paLti um  a StisthçâodH obra

Nri rç iá ló rio , á Goetria junta > »mb< m om  
criiiitln ic lído cm  que a P re fe itu ra  m -o it , a 
situação do P arque l.a je  "eu- t„ i „ „ , , i  
pela th liâo  em  14 de junho de lir.v, pet 
rilBileeendn nl-ssa situação ftté p m ;, , , q,, 
! '* ’ !, quando foi deslnm hado tam iw-m  peta 
União Km  t5 d e  ittlh o d e  t!tií5, o i-m íj"  e . adó 
d a G u anabara  tombou o im óve l, l o t  F  de • 
m arço  de 1970, n P arque L a je  foi d e c la rad o  de 
u tilidade  p ith lic fl'para fins de desapropri.içâo  
pela U n iã o ",

E m  segidda à d ivu lgação do re la tó r io  da 
C ocm a, s d ireção do J a rd im  Botânico, cm  
nota o tle ia li deelm 'ava "ser to ta lm en le  in- 
veríd ico  que o ln s litu ld  B ra s ile iro  de Desen- 
vo lv im en lo  F lo resta l autorizou qu alq uer obra  
nas vizinhanças dó Parqtlti t a l e  . D izia  ainda  
ti noftii assinada pelo d ire to r DsValdu Bastos 
Menezes, que "a  m anifestação d ” IB D F  se

j -  (*, necessário — #çre<« udõ’ n t 
ori a opinião publica tenha - ■ om  ie 
de le  detalhe, pois ti Idoneidade " irm e  »> 
cri iogo A obra é legal, se , i  .sic m i  p a re  
dn IP IIA N , de 4 de inneiro  de iU ie « x ig ind i 
m i tifastainenfo, ria construção contígua n< 
Pa que ja tje , dc fn ftisdeseis  m elros.

: A  m esm o d ia , o P re fe ito  M arco s Tam oy<  
d ijiiv a  ti seguinte declarnçãri aos jo rn a lis tas  

At duas obras estão em harg tid tis . U m a  po 
( le  i-rn iu iH iáo  do IP H A N  e a m itra  po r Io n  
b fin i” (içflo popular Assim, o assunto es; 

ó r fe i  r .íd il p a r#  « P re fe itu ra , m as no mo 
,id ilu iu  ,is (luas obras estão leg a lm en te  t i c i . 
en m s  Agera, e prob lem a de dem olição  oe 
i ni s.: l ’as va » ser assunto da const r iitu ra  
d l”  iirg iiiis  feriei ais Acho que m ela m a s  p. 
sc vtivttiiCf ido pór pn rtod ti P rc íe ítm  t"

e (iL\ i u e l'i  oenrarior ('*" D' Ia r ’
N é r ió r ia l t ’0 Estado do Rio **' L riic ii ” , ' '

sn lieiliu i d l  i ‘'B in o  A m ei o o  Faieone.
1 i I prior da Republica 0” 
p " l| t i ir« . no interesse da i a-’ i ; . - ’ ' 
’ l.ifc lç é o d e tu in c la ç ã iid e c lu a n u i ; ,, ,J \ ,
u j  am lisa çâo  ou dém olie  i”  d<- o i” a . - 
ai Ba m cnlo que fira  osdircii. . de u t , u,
" y íf im  de Itupedlr á Cdtfii k  i ■ o.- o tu , 
io fiv e l vizlnlui ao F arip ic  L a p  hem to m b a .; 
pejus governos federal e estadual "

ofieid do P ro curad or H erm n uo Améia 
Filfconc, em  atendim ento n s iilic ltaçáo  
d ié ’Çtiodo J a rd im  B olán icoe >m  c tim p rim e i 
to iti despacho do M in is tro  M á rio  H en riq e  
S iim n s e n l d izia ainda que a obi a ao lado o 
pifrque L a je  "p re ju d ica  as servidões e os fin 
a que se destina, conform e v D ecre to  iv 
77;29.1, de 11 de m arço de 1975".

docum ento solicit# ainda da l ' i . 
cu radoria  da Republica tio Estim o ' i j , - 
requerifiiis  »s m edidas prev M  n-- mi ou- 
e, se necessário, o em iia rg ii Im iiu  ■ rim o  
pi I”  irfig i) !H7 do Código ric P i, - - iv i i”

nps const ruções embargadas, a paisagem intacta
M ãh ;.

e, uma

no lê mica ecológica
’ 'r c  . la d o  v m  1849 p e lo  p a is a g is ta  trtg lús  

J o h n  v nf al»-, o P a r q u e  L a je ,  u m a  v a s ta  
i r e  a < im  « L a g o a  R o d r ig o  d e  F r e i t a s  e o 

r i t o .  (-.Ut, e o c e n tr o  d e  u m a  p o le m ic »  
•olrt#. ta! d ia  11 o P r e fe ito  M a rc o s  T «  
uv<» f-r ib a iM o it  a c o n s tru ç ã o  dos e d if íc io s  
a L iz z ”  Ne! P a r c o  e  P a la z z o  P i t l i ,  e m  a re a s  

n h a  ai tm ú v v l,  p o r d e te r m in a ç ã o  do  
V ’” ii .M r ;g a ih ã é |,  d a  8? V e r #  F e d e r a l  

- í l .)  (té  J a n e ir o

o b re  a le g a l id a d e  o u  n ã o  d a  l ic e n ç a ,  
,’ « m ife s ta ra n L s e  v á r io s  ó rg ã o s  d a s  á d m i-  
D  ,t r a ç õ e s  fe d e r a l ,  e s ta d u a l e  m u n ic ip a l,  

o in s t i tu to  d o  P a t r im ô n io  H is ió H ç p  <

i s u s ta r  a o ó n s ir t iç a o  d í»  P a la z z o  « e t p a rc o ,
I e n q u a n to  a J u s tiç a  F e d e r a l  fe z  o m e s m o  
I e m / e l a ç ã o  ao  P a la z z o  P im

• - - ,

| A C on st r t i lo r a  C u e  m a  —  qu e o b te v e  a u to  
r tz a ç n o  le g a l, c o n c e d id a  p e la  P r e fe i t u r a ,  
p a ta  a c o n s tru ç ã o  do s Im ó v e is  p re te n d e  
« c io n a r  ju d ic ia lm e n te  os a u to re s  d a  a ç ã o  
p o p u la r  q u e  c u lm in o u  c o in  o e m b a r g o  d a s  

; o h ia .s . D o s  11 a n d a r e s  de é a d n  p ré d io , o ito  
j«  est a va  m  p r a t ic a m e n te  co iic fiitU o s , e í>0 

! dos ho a p a r ta m e n to s  v e n d id o s . A const ro lo -  
ra  a le g a  p r e ju íz o s  d ia r i . is  d c  C rS  tt l m il ,  p e ­
jo  a t ra s o  na d e m o liç ã o  dos p re d m s , s e g u n ­
d o  d e te r m in a  a a ç ã o  p o p u la r
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